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8. O Ministro das Finangas fixard por despacho a enti-
dade & qual ficard afecto o achado.

4. Da deciséio sobre o valor do achado haverd recurso,
no prazo de noventa dias contado da data da notificagdo
do despacho, para ume comissio que vesolverd em defi-
nitivo e seréd composta por trés drbitros: um pelo Estado,
outro pelo recorrente e outro, de desempate, escolhido
de comum acordo.

5. Na falta de acordo sobre a escolha do &rbitro de
desempate, ser4 o0 mesmo nomeado pelo presidente do Su-
premo Tribunal de Justica.

6. Cada parte arcard com as despesas do seu &rbitro
© & parte vencida no recurso ainda com as do A&rbitro de
desempate e com os encargos gerais resultantes do pro-
eSS0,

7. A remumeragio do 4rbitro de desempate seréd fixada
pela prépria comissfio arbitral e, na falta de acordo, fixada,
em definitivo, pelo presidente do Supremo Tribunal de
Justica. '

8. O interesse para o Estado, de pontos de vista nio
considerados no n.° 1, ser4 estabelecido pelo director-geral
dos Servigos de Fomento Marftimo, ouvidas as entidades
competentes ma matéria.

Art. 5.° A autoridade aduaneira nio dars cumprimento
a0 disposto no § 7.° do artigo 687.° do Regulamento Geral
das Alfdndegas quanto a achados de propriedade desconhe-
cida sobre os quais tenha sido solicitado o parecer refe-
rido no artigo 38.°, enquanto n#io receber informacgio de
que o achado ndio foi considerado de interesse para o
Estado.

Art. 6.°— 1. Quando o achado for classificado de in-
teresse para o Estado, mio serd de aplicar o disposto no
§ 7.° do artigo 687.° do Regulamento Geral das Alfandegas,
sendo atribuida ao achador uma percentagem do seu
valor, fixada, sob proposta da capitania do porto, pelo
Ministro da Marinha, tendo em conta as condigBes em que
se efectuou o achado, entre 0 minimo de !/; e o méximo
de metade do mesmo valor, percentagem que, em casos
excepeionais, pode ser elevada no seu limite maximo.

2. O achado de interesse para o Estado estd isento de
direitos de importac#o, emolumentos e demais imposigdes
fiscais © também dos impostos municipais.

3. O encargo da percentagem atrés referida e de todas
as despesas de transporte, guarda, beneficiacio, antncios
e da arbitragem, se a houver, sio da responisabilidade da
entidade a quem tiver sido decidido entregar o achado.

4. A liquidagio do processo compete s alfindegas, nos
termos do Regulamento Geral das Alfandegas.

Art. 7.°—1. A recuperacio de objectos do fundo do

mar, incluindo achados de despojos de naufrdgios de na-

vios, de aeronaves, ou de qualquer material flutuante, e
de fragmentos de quaisquer ideles ou de suas cargas e
equipamentos, carece ‘de licenga da competente capitania
do porto, ouvida a Direccio da Marinha Mercante, s qual
s6 terd validade depois de visada pela autoridade adua-
neira,.

2. A licenga referida no nimero anterior é valida de
1 de Janeiro a 31 de Dezembro de cada ano, podendo ser
prorrogada por perfodos sucessivos de um amo.

3. O concessiondrio da licenga referida mo m.° 1 deste
artigo, quando visar fins lucrativos, néo poderd utilizar
mergulhadores amadores.

Art. 8.°— 1. Compete ao Ministro da Marinha, ouvida
a Direcgiio-Geral dos Servigos de Fomento Marftimo e a
comissdo a que se refere o artigo 4.° deste diploma, vedar
a particulares ou reservar a concessionario de reconhecida
idoneidade, quanto & exploracio de objectos referidos no
artigo’ 1.°, qualquer 4rea do fundo do mar em que o
Estado Portuguéds exerca direitos soberanos.

2. Quando haja mais do que um candidato & econcessdo
a que se refere o nimero anterior, serdo fixadas por por-
taria conjunta dos Ministros da Marinha e da Educagéio
Nacional as condigdes de preferéncia.

Arb. 9.° Os Ministros da Marinha e da Educagdo Na-
cional poderdo criar, por portaria conjunta, comissGes ou
grupos de trabalho destinados a proceder ao levanta-
mento arqueolégico e ao inventdrio dos navios naufragados
em 4guas portuguesas.

Arb. 10.°— 1. Os achadores sé tém direito a remune-
racio relativa ao achado, satisfeitas as condigdes previstas
na lei, a partir do momento da entrega daquele & guarda
da autoridade aduaneira ou da guarda fiscal.

2. Perde-se, a favor do Estado, a remunera¢io devida
a qualquer achador que m#o satisfaca as condigdes pre-
vistas na lei.

3. A pessoa que acidentalmente encontrar um objecto
em zona para & qual nio exista pedido de licenca de
recuperacdo de objectos no fundo do mar, devers, no prazo
de quarenta e oito horas, entregé-lo & guarda da autori-
dade aduaneira ou da Guarda Fiscal e requerer & devida
licenga, sendo-lhe, ent#io, reconhecidos direitos de acha-
dor. :

Art. 11.°— 1. Aquele que ndo participe & autoridade
marftima ter encontrado qualquer objecto que constitua
um perigo iminente para a navegacéo seré punido com
multa até 5000$, sem prejuizo de oubras sancdes n#o
penais previstas na lei.

2. Aquele que culposamente guardar ou ocultar, para
além de oito dias, contados nos termos do artigo 2.°,
achados que lhe n#io pertencam, ou, da mesma forma, os
destruir, mutilar ou deteriorar, serd punide com o cance-
lamento da licenga de recuperacsio de achados, se a tiver,
e, quando o facto néo integre infracefio penal mais grave,
com multa até ao miximo de metade do valor do achado,
mas nunca inferior a 200$, e sem prejuizo de outras san-
¢Oes m#o penais cominadas na lei.

3. As sancdes previstas neste artigo sio aplicadas pela
autoridade maritima competente. '

Art. 12.° — 1. Constituem objecto de legislac@io espe-
cial dos achados de ferros, Ancoras, amarras, béias, poitas,
gatas e fateixas, bem como todo o material que seja con-
siderado, pela autoridade marftima competente, de natu-
reza militar.

2. S8o mo entanto aplicdveis aos achados referidos no
nimero anterior as disposigdes dos artigos 1.°, 2.°, 10.° o
11.° do presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Marcello
Caetano — Jodo Augusto Dias Rosas — Manuel Pereira
Crespo — José Veiga Simao.

- Promulgado em 20 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidéncia da Republica, 1 de Setembro de 1970. —
AmErico DEUs RODRIGUES THOMAZ.

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Decreto-Lei n.° 417/70

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tdnico. E aprovado, para adesiio, o Acordo In-
ternacional Relativo ao Transporte de Caddveres, assi-
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nado em Berlim em 10 de Fevereiro de 1937, e cujos
textos em francés e respectiva tradugio para portugués
vio anexos ao presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Mar-
cello Caetano — Rui Manuel de Medeiros d’Espiney Pa-
tricio.

Promulgado em 12 de Agosto de 1970.

Publique-se.

Presidéncia da Reptblica, 1 de Setembro de 1970. —
Americo Deus RoprIGUEs THOMAZ.

ARRANGEMENT INTERNATIONAL
CONCERNANT LE TRANSPORT DES CORPS

' Désireux d’éviter les inconvénients résultant des di-
vergences dans les réglements relatifs au transport des
corps, et vu l'intérét qu’il y aurait 3 établir une régle-
mentation uniforme 3 cet égard, les Gouvernements
soussignds s’engagent & accepter I’entrée ou le passage
en transit sur leurs territoires respectifs des corps de
personnes décédées sur le territoire d’un des autres pays
contractants, & la condition que les prescriptions sui-
vantes soient observées:

A — Prescriptions générales
ARTICLE 1°

Pour tout transport de corps, par quelque moyen et
dans quelques conditions que ce soit, un laissez-passer
spéeial (laissez-passer mortuaire), autant que possible
conforme au modele ci-annexé et contenant, en tout cas,
les nom et prénom et ’dge du décéds, le lieu, la date
ot la cause du décés, sera nécessaire; le dit laissez-pas-
ser sera délivré par l’autorité compétente pour le lieu
de déces ou le lieu d’inhumation, §’il s’agit de restes
exhumés.

Tl est recommandé que le laissez-passer soit libells,
en plus de la langue du pays ou il est délivré, au moins
dans l'une des langues les plus usitées dans les rela-
tions internationales. ,

ARTICLE 2

Il ne sera pas exigé par le pays destinataire ou par
les pays de transit, outre les documents prévus par- les
Conventions internationales relatives aux transports en
général, d’autres piéces que le laissez-passer prévu &
larticle qui précéde. Celui-ci ne devra étre délivré par
I’autorité responsable que sur présentation:

- 1° D’un extrait authentifié de ’acte de déces;

9 Des attestations officielles établissant - que le
transport ne souléve aucune objection au point
de vue de I’hygidne ou au point de vue mé-
dico-18gal et que le corps a été mis en biére

conformément aux prescriptions du présent’

Arrangement.
ARTICLE 3

Le corps sera placé dans un cercueil métallique, dont
le fond aura été recouvert d’une couche d’environ 5 cm
d’une matidre absorbante (tourbe, sciure de bois, charbon
de bois pulvérisé, etc.), additionnée d’une substance
antiseptique. Sile décés est dit & une maladie contagieuse,
Te corps lui-méme sera enveloppé dans un linceul imbibé
d’une solution antiseptique. ‘ :

Le cercueil métallique sera ensuite hermétiquement
clos (soudé) et ajusté lui-méme, de fagon 4 ne pouvoir
s’y déplacer, dans une biére en bois. Celle-ci aura une
épaisseur d’au moins 8 cm, ses joints devront étre bien
étanches et sa fermeture devra é&tre assurée par des vis
distantes de 20cm au plus; elle sera consolidée par des
bandes métalliques.

ARTICLE 4

Entre les territoires de chacun des contraztants, le
transport des corps des personnes décédées des suites de
la peste, du choléra, de la variole ou du typhus exan-
thématique n’est autorisé qu'un an au plus t0% aprés
le décés.

B — Prescriptions spéciales
. ARTICLE 5

Pour le transport par chemin de ‘fer, outre les pres-
criptions générales des articles 1 & 4 ci-dessus, les régles
suivantes sont applicables:

a) Le cercueil sera transporté dans une wagon
fermé. Un wagon ouvert pourra, toutefois, étre
employé si le cercueil est livré dans un four-
gon funéraire fermé et reste dans ce fourgon;

b) T appartient & chaque pays de déterminer dans
quel délai le corps doit étre retiré & l'arrivée.
Si 1’expéditeur peut établir d’une maniére sa-
tisfaisante que le corps sera effectivement
retiré dans ce délai, il ne sera pas nécessaire
que le cercueil soit accompagné;

¢) Il ne peut étre transporté avec le cercueil que
des objets tels que couronnes, bouquets, etc.;

d) Le cercueil sera expédié par voie rapide et, au-
tant que possible, sans transbordement.

ARTICLE 6

Pour le transport par automobile, outre les prescrip-
tions générales des articles 1 & 4, les régles suivantes
sont applicables:

a) Le cercueil sera transporté soit, de préférence,
dans un fourgon funéraire spécial, soit dans
un fourgon ordinaire fermé;

b) Il ne peut étre transporté avec le cercueil que
des objets tels que couronnes, bouquets, etc.

ARTICLE 7

Pour le transport par voie aérienne, outre les pres-
criptions générales des articles 1 a 4, les régles suivantes
sont applicables:

a) Le cercueil sera transporté soit dans un aéro-
nef employé spécialement et uniquement pour
le dit transport, soit dans un compartiment
spécialement et uniquement réservé & cet effet
dans un aéronef ordinaire;

b) Tl ne peut étre transporté avec le cercueil, dans
le méme aéronef ou dans le méme comparti-
ment, que des objets tels que couronnes, bou-
quets, ete. '

ARTICLE 8
Pour le transport par voie maritime, outre les pres-

criptions générales des articles 1 & 4, les régles suivantes
sont applicables:

a) La biére en bois renfermant le cercueil métalli-
que, conformément aux dispositions de l'ar-
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ticle 8, sera elle-méme incluse, de fagon & ne
~- pouvoir s'y déplacer, dans une caisse ordinaire
en bois; »

b) La dite caisse, avec son contenu, recevra un
emplacement tel qu’il exclue tout contact
avec des produits alimentaires ou de consom-
mation et toute géne pour les passagers et
pour l’équipage.

ARTICLE 9

En cas de décés survenu & bord, le corps pourra étre
conservé dans les mémes conditions que celles prévues
& 'article 8 qui précéde. Les actes et attestations néces-
saires aux termes de l’article 2 seront €tablis confor-
mément aux lois du pays dont le navire porte le pavillon
et le transport s’effectuera comme s’il s’agissait d’un
corps embarqué.

Si le décés s’est produit moins de quarante-huit heures
avant l’arrivée du navire au port ol l'inhumation doit
avoir lieu et si le matériel nécessaire & 1’application ri-
goureuse des ‘dispositions prévues en a) de l’article 8
qui précéde fai défaut & bord, le corps, enveloppé dans
un linceul imbibé d’une solution antiseptique, pourra
étre mis dans une biére en bois solide, faite de plan-
ches d’au moins 8cem d’épaisseur, & joints étanches et
fermée par des vis, dont le fond aura été préalablement
recouvert d’une couche d’environ 5e¢m d’une matidre
absorbante (tourbe, sciure de bois, charbon de bois pul-
- vérisé, ete.), additionnée d’une substance antiseptique
et qui sera placée elle-méme, de fagon & ne pouvoir s’y
déplacer, dans une caisse en bois. Les dispositions du
présent alinéa ne seront, toutefois, pas applicables si la
mort a été due & I'une des maladies visées & ’article 4.

Le présent article ne s’applique pas aux navires effec
tuant des traversées n’excédant pas vingt-quatre heures
et qui, s'il se produit un décés 4 bord, rémettent le
corps aux autorités compétentes dés leur arrivée au port
‘ot doit avoir lieu cette remise.

C — Dispositions finales
ARTICLE 10

Les dispositions, tant générales que spéciales, du pré-
sent Arrangement marquent le maximum des conditions,
tarifs exceptés, pouvant étre mises & l’acceptation des
corps en provenance de l'un des pays contractants. Ces
pays restent libres d’accorder des facilités plus grandes,
par application soit d’accords bilatéraux, soit de déci-
sions d’espéce prises d’un commun accord.

Le présent Arrangement ne s’applique pas au trans-
port des corps s’effectuant dans les limites de régions
frontaliéres.

ARTICLE 11

Le présent Arrangement s’applique au transport inter-
national des corps aussitét aprés déeds ou aprés exhu-
mation. Ses dispositions ne préjudicient en rien aux
régles en vigueur dans les pays respectifs en matiére
d’inhumations et d’exhumations.

" Le présent Arrangement ne s’applique pas au trans-
port des cendres.

‘D — Clauses protocolaires
ARTICLE 12

Le présent Arrangement porters la date de ce jour et
pourra étre signé pendant la durée de six mois & partir
de cette date.

* ARTICLE 18

Le présent Arrangement sera ratifid et les instruments
de ratification seront remis au Gouvernement allemand
aussitdt que faire se pourra.

~Dés que cinqg ratifications auront &té déposées, le
Gouvernement allemand en dressera procés-verbal. Il
transmettra des copies de ce procés-verbal aux Gouver-
nements des Hautes Parties contractantes et & 1’Office
international d’Hygiéne publique. Le présent Arrange-
ment entrera en vigueur le cent-vingtiéme jour aprés
la date dudit procés-verbal.

Chaque dépét ultérieur de ratifications sers constatd
par un procés-verbal établi et communiqué selon la pro-
cédure indiquée ci-dessus. Le présent Arrangement en-
trera en vigueur & 1’égard de chacune des Hautes Parties
contractantes le cent-vingtidme jour aprés la date du
procés-verbal constatant le dépét de ses ratifications.

ARTICLE 14

Les Pays non signataires du présent Arrangement
seront admis & y adhérer & tout moment & partir de la
date du procds-verbal constatant le dépdt des cing pre-
miéres ratifications.

Chaque adhésion sera effectude au moyen d’une noti-
fication par la voie diplomatique adressée au Governe-
ment allemand. Celui-ci déposera 1’acte d’adhésion dans
ses archives; il informera aussitét les Gouvernements
de tous les Pays participant & I’Arrangement, ainsi que
I’Office international d’Hygiéne publique, en leur faisant
connaitre la date du dépét. Chaque adhésion produira

\

effet le cent-vingtiéme jour & partir de cette date.

ARTICLE 15

Chacute des Hautes Parties contractantes peut dé-
clarer, au moment de la signature, de la ratification ou
de Vadhésion, que, par son acceptation du présent
Arrangement, elle n’entend assumer aucune obligation
en ce qui concerne l’ensemble ou toute partie de ses
colonies, protectorats, territoires d’outre-mer ou territoi-
res placés sous sa suzeraineté ou son mandat; dans ce
cas, le présent Arrangement ne sera pas applicable aux
territoires faisant 1’objet d’une telle déclaration.

Chacune des Hautes _Parties contractantes pourra
ultérieurement notifier au Gouvernement allemand qu’elle
entend rendre le présent Arrangement applicable & 1’en-
semble ou & toute partie de ses territoires ayant fait
I'objet de la déclaration prévue & 1’alinéa précédent.
Dans ce cas, ’Arrangement s’appliquera aux territoires
visés dans la notification le cent-vingtidme jour & partir
de la date du dépét de cette notification dans les archi-
ves du Gouvernement allemand. :

De méme, chacune des Hautes Parties contractantes
peut, & tout moment, aprés I’expiration de la période
mentionnée & l'article 16, déclarer qu’elle entend voir
cesser ’application du présent Arangement & l’ensem-
ble ou & toute partie de ses colonies, _protectorats, terri-
toires d’outre-mer ou territoires placés sous sa suzerai-
neté ou son mandat; dans ce cas, I’Arrangement cessera
d’étre applicable aux territoires faisant Pobjet d’une
telle déclaration un an daprés la date du dépdt de cette
déclaration dans les archives du Gouvernement alle-
mand. o

Le Gouvernement allemand informers les Gouverne-.
ments de tous les pays participant au présent Arrange-
ment, ainsi que I'Office international d’Hygiéne pub'i-
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que, des notifications et déclarations faites par applica-
tion des dispositions ci-dessus, en leur faisant connatre
la date du dépdt de celles-ci dans ses archives.

ARTICLE 16

Le Gouvernement de chacun des Pays participant au
présent Arrangement pourra, & tout moment, aprés que
’Arrangement aura été en vigueur & son égard pendant
cinq ans, le dénoncer par notification écrite adressée par
la voie diplomatique au Governement allemand. Cellui-
-ci déposera l'acte de dénonciation dans ses archives;
il informera aussitét les Gouvernements de tous les Pays
participant & I’Arrangement, ainsi que 1’Office interna-
tional d’Higiéne publique, en leur faisant connaitre la
date du dépdt; chaque dénonciation produira effet un
an aprés cette date.

ARTICLE 17

La signature du présent Arrangement ne pourra étre
accompagnée d’aucune réserve qui n’aura pas ét6 préala-
blement approuvée par les Hautes Parties contractantes,
déjh signataires. De méme, il ne sera pas pris acte de
ratifications ni d’adhésions accompagnées de réserves
qui n’auront pas été approvées préalablement par tous
les Pays participant & la Convention.

En foi de quoi les Vlénipotentiaires respectifs, munis
de pleins pouvoirs reconnus en bonne et due forme, ont
signé le présent Arrangement.

Fait & Berlin, le 10 féyrier 1987, en un seul exem-
plaire, qui resters déposé dans les archives du Gouver-
nement allemand et dont des copies, certifiées confor-
mes, seront remises par la voie diplomatique & chacune
des Hautes Parties Contractantes.

ANNEXE

Laissez-passer mortuaire

Toutes les prescriptions légales relatives & la mise en cer-
cueil ayant été observées, le corps de ... (nom, prénom et
profession du défunt; pour les enfants, profession des pére et
meére), décédé le ..., & ..., par suite de ... (cause du
déeds), & l'dge de ... ans (date précise de la naissance, si
possible), doit étre transporté ... (indication du moyen de
transport), de ... (lieu de départ), par ... (route), & ...
(lieu de destination).

Le transport de ce corps ayant été autorisé, toutes les auto-
rités des pays sur le territoire desquels le transport doit avoir
liew sont invitées & le laisser-paseer librement et sans obstacle.

—

ACORDO INTERNACIONAL
RELATIVO A0 TRANSPORTE DE CADAVERES

No intuito de evitar os inconvenientes resultantes da
divergéncia de preceitos em matéria de transporte de
cadéveres, e em vista do inbteresse em se estabelecer
uma regulamentagio uniforme a esse respeito, os Go-
vernos que abaixo assinam comprometem-se a aceitar
a entrada ou a passagem em trinsito nos seus territérios
dos cadéveres de individuos falecidos em territério de
um dos paises contratantes, com a condigio de serem
respeitados os seguintes principios:

A — Principios gerais

ARTIGO 1.c

Todo o transporte de cadéveres, qualquer que seja ©
meio e as condigdes em que for efectuado, requer um
livre-trénsito especial (livre-transito de féretros), tanto
quanto possivel conforme com o modelo anexo e con-

tendo sempre o nome, apelido e idade do falecido, o
lugar, a data e a causa da morte; o referido livre-trén-
sito ser4 emitido pela autoridade competente do local de
4bito ou do local de inumacgfo, se se tratar de restos
exumados. '

E aconselhdvel que o livre-trdnsito seja redigido n#o
s6 na lingua do pafs onde tiver sido emitido, como ainda
numa das linguas mais usadas nas relagdes internacio-
nais.

ARTIGO 2.°

Ni#o serfio exigidos no pafs do destino ou nos paises
por onde transitar, além dos documentos previstos pelas
convengdgs internacionais relativas aos transportes em
geral, outros documentos além do livre-trénsito previsto
no artigo anterior. Este s6 deverd ser concedido pela
autoridade responsidvel mediante apresentagio de:

1. Um extracto autenticado do assento de ébito;

2.° Atestados oficiais certificando que o transporte
nféio levanta qualquer objecgdio sob o ponto de
vista de higiene ou médico-legal e que o corpo
foi encerrado num caixfio em conformidade
com os preceitos do presente Acordo.

ARTIGO 38.°

O corpo devera ser colocado em caixdo metdlico, com
o fundo coberto por uma camada de cerca de 5 cm de
matéria absorvente (turfa, serradura de madeira, car-
vio de madeira em pd, ete.), acrescida de uma subs-
tdncia anti-séptica. Se o dbito for devido a uma doenga
contagiosa, o préprio corpo serd envolvido num lengol
embebido numa soluciio anti-séptica.

‘O caix@o metélico deverd em seguida ser hermética-
mente fechado (soldado) e metido numa urna de madeira,
dé modo a no se deslocar. Esta deverd ter uma espessura
de, pelo menos, 3 cm, as suas juntas deverdo estar bem
estanques e o seu encerramento feito por meio de para-
tusos, distando um do outro no méximo 20 cm; serd ainda
reforgada com cintas metélicas.

ARTIGO 4.°

O transporte entre territérios de cada um dos contra-
tantes dos caddveres de pessoas falecidas em consequén-
cia da peste, da célera, da varfola ou do tifo exantemé-
tico sé é permitido um ano depois do 6bito.

B — Normas especiais
ARTIGO 5.0

Em caso ae transporte por via férrea, além dos prin-
cipios gerais dos artigos 1.° a 4.° acima mencionados,
sfio aplicdveis as seguintes regras:

a) A urna deverd ser transportada numa carruagem
fechada. Uma carruagem aberta poderd, no
entanto, ser utilizada se a urna vier num
carro funerdrio fechado e al continuar;

b) Competir4 a cada pais determinar dentro de
quanto tempo deverd o corpo ser retirado de-
pois da chegada. Se o expedidor puder certi-
ficar de uma maneira satisfatéria que o corpo
serd efectivamente retirado dentro desse prazo,
nfio serd necessdrio que a urna seja acompa-
nhada;

c¢) Poderfio apenas ser transportados com a urna
objectos tais eomo coroas, ramos de flores, ete.;

d) A urna seré expedida pela via rdpida e, sem-
pre que possivel, sem transbordo.
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ARTIGO 6.

No caso de o transporte ser efectuado em automdvel,
além dos principios gerais dos artigos 1.° a 4.°, sdo apli-
chveis as seguintes regras: ‘

a) A urna deverd ser transportada de preferéncia
num carro funerdrio especial ou num carro
normal fechado;

b) Poderdo apenas ser transportados com a urna
objectos tais como coroas, ramos de flores, ete.

ARTIGO 7.°

Em caso de transporte por via aérea, além dos prin-
cipios gerais dos artigos 1.° a 4.°, sfio aplicdveis as se-
guintes regras:

a) A urna deverd ser transportada ou numa aero-
nave utilizada dUnica e exclusivamente para
o referido transporte ou no compartimento
Ynica e exclusivamente reservado para o efeito
numa aeronave vulgar;

b) Poderfio apenas ser transportados com a urna,
ns mesmsa seronave ou no mesmo comparti-
mento, objectos tais como coroas, ramos de
flores, ete.

ARTIGO 8.°

Em c¢aso de transporte por via marftima, além dos
principios gerais dos artigos 1.° a 4.°, sfo aplichveis as
seguintes regras:

a) A urna de madeira contendo o caixfio metélico,
em conformidade com o disposto no artigo 8.°
seré por sua vez metida numa caixa vulgar de
madeira, de modo a n#o se deslocar;

b) A referida caixa, com o seu contetdo, sera colo-
cada de tal maneira que nfio esteja em con-
tacto com produtos alimentares ou de con-
sumo e nfio cause inecdmodo aos passageiros
e 4 tripulacéo.

ARTIGO 9.°

Em caso de 6bito ocorrido a bordo, o corpo poderé
ser conservado nas mesmas condigdes que aquelas pre-
vistas no artigo 8.° Os certificados e atestados necessa-
rios nos termos do artigo 2.° serfioc emitidos de acordo
com a legislagiio -do pais cujo pavilhdo o navio arvorar
e o transporte efectuar-se-4 como se se tratasse de um
féretro embarcado.

Se o 6bito tiver ocorrido dentro de quarenta e oito
horas antes da chegada do navio so porto onde serd
inumado e se houver falta de material necessirio para
a observincia rigorosa das disposigdes previstas na ali-
nea a) do artigo 8.°, o corpo, envolvido num lengol
embebido numa solugdo anti-séptica, poderd ser colocado
num caixdo de madeira sélida, feito de tdbuas de, pelo
menos, 3 em de espessura, com as juntas estanques e
fechado com parafusos, cujo fundo tenha sido prévia-
mente coberto com uma camada de cerca de 5 cm de
matéria absorvente (turfa, serradura de madeira, carvéo
de madeira em pé, ete.), acrescida de um produto anti-
-sético, e que serd por sua vez colocado numa caixa
de madeira, de modo & nfo poder deslocar-se. As dis-
posigdes da presente alinea ndo serfio, todavia, aplicé-
veis se & morte for devida a uma das doengas referidas
no artigo 4.° .

O presente artigo ndo se aplica aos navios que efec-
tuarem travessias cuja duragiio ndio seja superior a vinte
e quatro horas e que, em caso de 6bito ocorrido a bordo,
deverio enviar o féretro as autoridades competentes
apds a sua chegada ao porto onde se efectuar a entrega.

C — Disposic¢oes linais
ARTIGO 10.°

As disposigdes, quer gerais, quer especiais, do presente
Acordo estabelecem, com excepgio das tarifas, as con-
diges méximas que podem ser impostas para a aceita-
¢io dos féretros provenientes de um dos paises contra-
tantes. Estes sfio livres de conceder facilidades mais
amplas, por forga, quer de acordos bilaterais, quer de
decisdes especificas tomadas de comum acordo.

O presente Acordo néo se aplica ao transporte de ca-
déveres que se efectuar dentro dos limites das regides
fronteirigas.

ARTIGO 11.°

O presente Acordo aplica-se ao transporte internacio-
nal de caddveres logo apds o 6bito ou apés a exumagdo.
Os seus preceitos nfo prejudicam em nada as disposi-
¢bes em vigor nos respectivos pafses em matéria de inu-
magdes e de exumagdes.

O presente Acordo niio se aplica ao transporte de
cinzas. ‘

D — Clausulas protocolares
ARTIGO 12.°

O presente Acordo teré a data de hoje e poderd ser
assinado durante seis meses a partir dessa data.

ARTIGO 18.°

O presente Acordo deverd ser ratificado e os imstru-
mentos de ratificagio remetidos ao Governo Aleméo logo
que possivel. :

Desde que cinco ratificagdes tenham sido depositadas,
o Governo Aleméo lavrard o respectivo auto e transmi-
tird cdpias desse auto aos governos das altas partes con-
tratantes e ao Servigo Internacional de Higiene Publica.
O presente Acordo entrard em vigor cento e vinte dias
depois da data do referido auto.

Cada depésito ulterior de ratificagdes serd certificado
por um auto lavrado e comunicado de harmonia com o
processamento acims indicado. O presente Acordo en-
trard em vigor, em relagiio a cada uma das altas partes
contratantes, cento e vinte dias apds a data do auto
certificando o depésito das suas ratificagdes.

ARTIGO 14.°

Os pafses néo signatérios do presente Acordo poderéo
aderir em qualquer altura, a partir da data do auto cer-
tificando o depésito das cinco primeiras ratificagdes.

Cada adesfio ser4 efectuads-por meio de uma notifica-
¢do por via diplomética, dirigida ao Governo Aleméo.
Este depositard o acto de adesfio nos seus arquivos, in-
formando em seguida os governos de todos os pafses
que participaram no Acordo e, bem assim, o Servigo
Internacional -de Higiene Publica da data do depdsito.
Cada adesfo produzird efeito cento e vinte dias apds
essa data.

ARTIGO 15.°

Cada uma das Altas Partes Contratantes pode decla-
rar no momento da assinatura da ratificacio ou da
adesio que a sua aceitagiio do presente Acordo néo im-
plica qualquer vinculagiie no que respeita ao conjunto
ou a qualquer parte das suas colénias, protectorados,
territérios de além-mar ou territérios colocados debaixo
da sua ‘suzeranis ou mandato; nesse caso, o presente
Acordo n#io serd aplicdvel aos territérios constantes de
tal declaragéo.
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Cada uma das Altas Partes Contratantes poderd pos-
teriormente notificar o Governo Alem#o de que tenciona
tornar o presente Acordo extensivo ao conjunto ou a
qualquer parte dos seus territérios constantes da decla-
ragéo prevista na alinea anterior. Neste caso, o Acordo
aplicar-se-4 aos territérios referidos na notificagdo cento
e vinte dias apés a data do depésito de tal notificagéo
nos arquivos do Governo Aleméo.

De igual modo, cada uma das Altas Partes Contra-
tantes, pode a todo o momento declarar, apés ter expi-
rado o prazo mencionado no artigo 16.°, que tenciona
fazer cessar a aplicagio do presente Acordo ao conjunto
ou a qualquer parte das.suas colénias, protectorados,
territérios de além-mar ou territérios colocados sob a
sua suzerania ou mandato; neste caso, o Acordo deixard
de ser aplicdvel aos territérios constantes de tal decla-
ragdo um ano apés a data do depésito dessa declaracio
nos arquivos do Governo Alem#o.

-0-Governo Alem#o informaréd os governos de todos os
paises que participaram no presente Acordo e, bem
assim, o Servico Internacional de Higiene Publica das
notificagdes e declaragdes feitas de acordo com as dis-
posigdes acima mencionadas, dando-lhes a conhecer a
data do depdsito nos seus arquivos.

ARTIGO 16.°

O governo de cada um dos pafses que participaram
no presente acordo poderda em qualquer altura denun-
cid-lo apds o Acordo ter estado em vigor, no que lhe diz
respeito, durante cinco anos, mediante notificagéo escrita
feita a0 Governo Alemdo por via diplomética. Este depo-
sitaré nos seus arquivos o acto de dentincia, informando
em seguida os governos de todos os pafses que parti-
ciparam no Acordo e, bem assim, o Servigo Internacio-

nal de Higiene Publica da data do depésito; cada de-
nineia produzird efeito um ano apds essa data.

ARTIGO 17.°

.- A assinatura do presente Acordo nio poderd ser acom-
panhada de qualquer reserva que ndio tenha sido pré-
viamente aprovada pelas Altas Partes Contratantes ja
signatdrias. De igual modo nfio serd aceite o acto de
ratificagfio ou de adesfio acompanhado de reservas que
ndo tenham sido préviamente aprovadas por todos os
paises que participaram na Convengéo.

Em {é do que assinaram o presente Acordo os pleni-
potencidrios respectivos, munidos de plenos poderes
reconhecidos em boa e devida forma.

Feito em Berlim em 10 de Fevereiro de 1987, num

Unico exemplar, que ficar4 depositade nos arquivos do
Governo Aleméo e cujas cdpias, com a mengio de con-
formidade, serfic remetidas por via diplomética a cada
uma das Altas Partes Contratantes.

ANEXO
Livre-transito de féretros

Tendo sido observados todos os preceitos legais relativos ao
encerramento em urna, segue de ... (indicar o meio de trans-
porte), de ... (local de embarque) a ... (local do destin%),
por ... (via), o féretro de ... (nome, apelido e profissio do
falecido; para os menores, indicar a profissdo dos pais), fale-
cido aos ..., em ..., com ... anos de idade (se possivel,
indicar a data exacta do nascimento). -

. Tendo sido autorizado o transporte deste féretro, sio soli-
citadas todas as asutoridades dos pafses no territério dos quais

se- efectuar o transporte a .deix4-lo passar livremente e. sem.

entraves.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Inspecgdo Superior das Alfandegas do Ultramar

Decreto n.° 418/70

-Tendo surgido ditvidas acerca da interpretacio a dar
a0 artigo 1.° do Decreto n.° 47 766, de 24 de Junho de
1967, conjugado com o artigo 2.° do Decreto n.c 31 883,
de 12 de Fevereiro de 1942, e convindo esclarecer qual
o ambito em que deve ser enquadrada a aplicagdo de
tais disposic¢des; :

Considerando o disposto no § 1.° do artigo 150.° da
Constituicdo;

Por motivo de urgéncia:

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 150.° da Constituicio, o Ministro do Ultramar de-
creta e eu promulgo o seguinte:

Artigo Unico. Salvo o caso previsto no artigo dnico
do Decreto n.° 47 950, de 19 de Setembro de 1967, as
disposigdes do artigo 2.° do Decreto n.° 81 883, de 12 de
Fevereiro de 1942, e do artigo 1.° do Decreto n.° 47 766,
de 24 de Junho de 1967, deverfio entender-se no sentido
de ser sempre devida a cobranga da taxa dos emolu-
mentbs gerais aduaneiros, excepto quando a sua isencéo
conste de expressa disposicio de lei.

Marcello Caetano — Joaquim Moreira da Silva Cunha.
Promulgado em 14 de Agosto de 1970.
Publique-se.

Presidéncia da Reptblica, 1 de Setembro de 1970. —
Awmirico DEvus RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas
as provincias ultramarinas, excepto Macau. —
J. da Silva Cunha.

MINISTERIO DA ECONOMIA

I1.* Reparticdo da Direc¢io-Geral
da Contabilidade Publica

De harmonia com as disposi¢des do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.° 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.* o Secretério de Estado da Agricultura, por
seu despacho de 14 de Agosto corrente, autorizou, nos
termos do § 2.° do artigo 17.° do Decreto n.° 16 670, de
27 de Marco de 1929, a seguinte transferéncia:

CAPITULO 4.0
Direcg#o-Geral dos Servigos Agricolas
Artigo 46.° «Outros encargoey :

Do n.° 10) cAssisténcia em propriedades par-
ticulares e defesa do solo contra a erosioy — 270 000$00

Para o0 n.° 4) «Campanhsg e tratamento de
sanidade vegetal (Decrefo-Lei n.° 88 017,
de 28 de Outubro de 1950)» . . . . . . . + 270000$00

11.2 Reparﬁ@éo da Direcgao-Geral da Contabilidade
Pablica, 17 de Agosto de 1970. — O Substituto Legal
do Chefe da Repartigio, Manuel de Sd ¢ Seizas Caldeira.

ImprENSA NacloNarL




